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O presente manual surge da necessidade de dotar os futuros empreendedores, gestores e
profissionais liberais de um instrumento de apoio sólido, claro e rigoroso no domínio da tributação
indireta e da fiscalidade aplicada às operações internacionais.

Num contexto económico cada vez mais globalizado, as empresas enfrentam desafios crescentes
relacionados com o cumprimento das obrigações fiscais, a complexidade das normas tributárias e a
constante evolução dos regimes aplicáveis ao comércio eletrónico e às transações transfronteiriças.

Assim, compreender o Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) e as regras fundamentais da
fiscalidade internacional é hoje uma competência indispensável para qualquer agente económico
que pretenda operar de forma sustentável e competitiva.

Mais do que um simples compêndio teórico, este manual pretende oferecer uma visão prática e
aplicada dos conceitos essenciais, conjugando a explicação das normas jurídicas com exemplos
concretos da realidade empresarial. Pretende-se, deste modo, proporcionar uma ferramenta que
auxilie não apenas na compreensão das obrigações fiscais, mas também na sua correta aplicação no
quotidiano das empresas — desde a emissão de faturas e a liquidação do IVA até ao enquadramento
das operações internacionais e ao aproveitamento das convenções para evitar a dupla tributação.

NOTA
INTRODUTÓRIA
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A fiscalidade constitui um dos pilares fundamentais da gestão
empresarial moderna, desempenhando um papel
determinante na competitividade, sustentabilidade e
transparência das organizações. Entre os diversos
instrumentos fiscais que estruturam o sistema tributário
português e europeu, o Imposto sobre o Valor Acrescentado
(IVA) assume especial relevância pela sua incidência
generalizada sobre o consumo e pela importância que
representa na arrecadação de receitas públicas.

O IVA, enquanto imposto indireto, reflete o esforço de
harmonização fiscal promovido no seio da União Europeia,
procurando garantir a neutralidade das trocas comerciais
entre os Estados-Membros e assegurar a livre circulação de
bens e serviços no mercado único europeu. A sua aplicação
obedece a princípios de transparência, equidade e
proporcionalidade, sendo hoje um elemento indispensável na
compreensão da tributação moderna.

Por outro lado, o fenómeno da fiscalidade internacional
ganhou particular relevo nas últimas décadas, impulsionado
pela globalização económica, pela expansão das transações
digitais e pela mobilidade crescente de capitais e pessoas. O
aumento das operações transfronteiriças trouxe consigo
novos desafios para as administrações fiscais e para os
contribuintes, exigindo a criação de instrumentos normativos
e acordos internacionais que visem evitar a dupla tributação e
prevenir práticas abusivas de evasão fiscal.

Neste contexto, a literacia fiscal internacional tornou-se uma
competência estratégica para qualquer empreendedor.
Compreender as regras aplicáveis ao comércio internacional,
às exportações, importações e prestações de serviços, bem
como às obrigações declarativas e aos mecanismos de
dedução e reembolso do IVA, é fundamental para assegurar a
conformidade fiscal e otimizar a gestão financeira das
empresas.
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O Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) é um imposto indireto sobre o consumo, introduzido em
Portugal em 1986, aquando da adesão à Comunidade Económica Europeia (CEE), atual União
Europeia. O seu modelo baseia-se no sistema adotado pela França nos anos 1950, concebido por
Maurice Lauré, e que posteriormente serviu de referência para a criação de um regime comum
europeu de tributação do consumo.

A implementação do IVA visou substituir impostos cumulativos que incidiam sobre as vendas em
cadeia, os quais geravam efeitos de cascata — ou seja, a tributação sucessiva do mesmo valor em
cada fase de comercialização, encarecendo artificialmente os bens e distorcendo os preços de
mercado.

O sistema do IVA foi concebido para ser neutro, assegurando que o imposto incide apenas sobre o
valor acrescentado em cada etapa da produção ou comercialização. Deste modo, evita-se a dupla
tributação e garante-se que o encargo fiscal final recai sobre o consumidor, e não sobre as empresas
intervenientes.

Atualmente, o IVA é aplicado em praticamente todos os países do mundo, sendo reconhecido como
um instrumento eficiente de tributação do consumo, fácil de administrar e compatível com os
princípios da economia de mercado.

http://www.vilawork.pt/


O IVA é um imposto plurifásico e não cumulativo, que incide sobre o consumo de bens e serviços. 

É considerado um imposto indireto, uma vez que o encargo fiscal é suportado pelo consumidor final,
mas o dever de liquidação e entrega ao Estado recai sobre o fornecedor do bem ou prestador do
serviço.

A sua natureza jurídica assenta em três características fundamentais:

Generalidade – Aplica-se, em princípio, a todas as transmissões de bens e prestações de serviços
realizadas a título oneroso no território nacional, bem como às importações e aquisições
intracomunitárias.
Neutralidade – Permite às empresas deduzirem o IVA suportado nas suas aquisições, evitando
que o imposto se acumule ao longo da cadeia produtiva.
Transparência – O imposto é discriminado em cada fatura, permitindo ao consumidor conhecer o
montante exato pago a título de IVA.

A estrutura jurídica do IVA em Portugal encontra-se consagrada no Código do IVA (CIVA), aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de dezembro, e subsequentemente adaptado às diretivas
comunitárias, nomeadamente à Diretiva 2006/112/CE do Conselho da União Europeia.
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1. CONCEITO E NATUREZA JURÍDICA DO IVA

 2. FINALIDADE ECONÓMICA E SOCIAL DO IVA
Para além de constituir uma das principais fontes de receita do Estado português, representando
uma parte significativa do total de impostos arrecadados, o IVA desempenha funções essenciais na
organização económica e social, nomeadamente:

Financiamento das despesas públicas, assegurando recursos para a prestação de serviços
essenciais como saúde, educação e segurança social;
Promoção da neutralidade económica, ao incidir de forma uniforme sobre o consumo, sem
discriminar setores ou tipos de atividade;
Facilitação das trocas comerciais internacionais, através da harmonização fiscal no espaço
europeu, que reduz barreiras e simplifica os processos de exportação e importação.

Adicionalmente, o IVA desempenha um papel de instrumento de política económica, uma vez que as
taxas reduzidas e intermédias podem ser utilizadas para apoiar setores considerados estratégicos ou
socialmente relevantes (por exemplo, alimentação, cultura, energia ou transportes públicos).

http://www.vilawork.pt/


O sistema do IVA português assenta em quatro elementos fundamentais:

Incidência objetiva – Determina os factos tributáveis, ou seja, as operações sujeitas a imposto
(transmissões de bens, prestações de serviços, importações e aquisições intracomunitárias).
Incidência subjetiva – Identifica os sujeitos passivos, ou seja, as pessoas singulares ou coletivas
que realizam operações tributáveis e que estão obrigadas à liquidação e entrega do imposto.
Base tributável – Corresponde ao valor da contraprestação recebida ou a receber pelo bem ou
serviço, incluindo encargos acessórios (como transporte, seguros ou taxas).

·Taxas do imposto – Definidas pelo Estado, variam em função da natureza dos bens e serviços:

 - Taxa normal (23%) – regra geral;
 - Taxa intermédia (13%) – aplicável a bens e serviços específicos, como restauração;
- Taxa reduzida (6%) – aplicável a bens de primeira necessidade, como alimentos, livros ou
medicamentos.

Nota: Nas Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores aplicam-se taxas diferenciadas, inferiores às
do continente, refletindo as especificidades económicas regionais.
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3. ESTRUTURA DO SISTEMA DE IVA
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O regime do IVA rege-se por um conjunto de princípios estruturantes que asseguram a sua coerência
e eficácia:

Princípio da neutralidade fiscal – O imposto não deve influenciar as decisões económicas das
empresas, garantindo que a tributação recai apenas sobre o consumo final.
Princípio da proporcionalidade – O imposto é proporcional ao valor acrescentado em cada
transação.
Princípio da territorialidade – O IVA é devido no país onde ocorre o consumo efetivo.
Princípio da dedutibilidade – Permite aos sujeitos passivos deduzir o IVA suportado em
aquisições relacionadas com a sua atividade tributada.
Princípio da transparência e simplicidade – Visa assegurar clareza nas obrigações fiscais,
promovendo o cumprimento voluntário.
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 4. PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DO IVA

5. EXEMPLO ILUSTRATIVO DO MECANISMO DE VALOR
ACRESCENTADO

Imaginemos a seguinte cadeia de produção:

Um fornecedor de matérias-primas vende madeira a um fabricante por 1.000 € + 230 € de IVA
(23%);
O fabricante utiliza a madeira para produzir mobiliário, que vende a um retalhista por 2.000 € +
460 € de IVA;
O retalhista vende o produto final ao consumidor por 3.000 € + 690 € de IVA.

Cada interveniente entrega ao Estado apenas o IVA correspondente ao valor acrescentado:

Fornecedor: 230 € (sem direito a dedução)
Fabricante: 460 € - 230 € = 230 €
Retalhista: 690 € - 460 € = 230 €
Total entregue ao Estado: 690 €, exatamente o IVA pago pelo consumidor final.

Este exemplo demonstra a neutralidade e transparência do sistema, assegurando que o imposto
incide apenas sobre o consumo, e não sobre o processo produtivo.

http://www.vilawork.pt/
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A harmonização do IVA constitui um dos pilares do Mercado Único Europeu, assegurando condições
equitativas para as empresas e evitando distorções na concorrência.

A Diretiva 2006/112/CE estabelece o quadro comum de aplicação do IVA, definindo as operações
tributáveis, as regras de localização, as isenções e os mecanismos de dedução.

A Comissão Europeia coordena permanentemente os esforços de simplificação e digitalização do
sistema, com destaque para iniciativas como:

O regime OSS (One Stop Shop), que facilita a declaração de IVA em operações intracomunitárias;
A introdução do IVA eletrónico e da fatura digital, para reforçar a transparência e o combate à
fraude;
O projeto “VAT in the Digital Age” (VIDA), que visa adaptar o sistema às novas realidades da
economia digital.

O IVA representa um dos impostos mais relevantes e universais do sistema fiscal contemporâneo.

A sua estrutura assenta em princípios de neutralidade, transparência e eficiência, que permitem ao
Estado arrecadar receita de forma equilibrada, sem comprometer a competitividade das empresas.

Para o empreendedor, compreender o funcionamento e a natureza do IVA é o primeiro passo para
uma gestão fiscal responsável e estratégica, garantindo o cumprimento das obrigações legais e
evitando contingências futuras.
 

ORIGEM E ENQUADRAMENTO
HISTÓRICO
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 6. O PAPEL DO IVA NA UNIÃO EUROPEIA
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O Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado (CIVA) é o diploma legal que regula, em Portugal, a
aplicação, cobrança e gestão do IVA.

Foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de dezembro, tendo entrado em vigor a 1 de
janeiro de 1986, em simultâneo com a adesão de Portugal à então Comunidade Económica Europeia
(CEE).

O CIVA adaptou o sistema tributário português às normas comunitárias, substituindo o antigo
Imposto de Transações, e introduzindo um regime moderno e harmonizado de tributação do
consumo.

A estrutura do CIVA está organizada em títulos, capítulos e artigos, que disciplinam os seguintes
aspetos principais:

Incidência objetiva e subjetiva (artigos 1.º a 4.º)
Isenções (artigos 9.º a 15.º)
Base tributável e taxas (artigos 16.º a 19.º)
Direito à dedução (artigos 19.º a 25.º)
Liquidação e pagamento do imposto (artigos 26.º a 33.º)
Obrigações declarativas e contabilísticas (artigos 34.º a 41.º)
Disposições especiais e complementares, incluindo o regime de isenção do artigo 53.º.

O CIVA é complementado por diversas Portarias e Despachos normativos que especificam
procedimentos administrativos e modelos declarativos, bem como pelo Regulamento do IVA nas
Transações Intracomunitárias e pelo Regulamento de Execução da União Europeia n.º 282/2011.
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1. O CÓDIGO DO IVA (CIVA): ORIGEM E ESTRUTURA
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O IVA português integra-se num sistema jurídico de base hierarquizada, em que as normas nacionais
coexistem com as normas comunitárias e com os princípios constitucionais.

Esta hierarquia pode ser sintetizada do seguinte modo:

Direito Primário da União Europeia – Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE),
que confere à União competência em matéria de harmonização fiscal indireta;
Direito Derivado – Diretivas, regulamentos e decisões, nomeadamente a Diretiva IVA
(2006/112/CE), de aplicação obrigatória aos Estados-Membros;
Legislação Nacional – O CIVA e diplomas complementares que transpõem e concretizam as
diretivas europeias no ordenamento jurídico português;
Normas de execução e instruções administrativas, emitidas pela Autoridade Tributária e
Aduaneira (AT).

Assim, o CIVA deve ser interpretado em conformidade com o Direito da União Europeia e com a
jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE), cuja atuação tem sido determinante
na uniformização da aplicação do IVA em toda a UE.

ÍNDICE 
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2. PRINCÍPIOS LEGAIS E HIERARQUIA NORMATIVA

 3. A DIRETIVA 2006/112/CE: O REGIME COMUM DO IVA

A Diretiva 2006/112/CE, do Conselho da União Europeia, de 28 de novembro de 2006, constitui o
diploma central da harmonização fiscal europeia em matéria de IVA. Esta substituiu a antiga Sexta
Diretiva (77/388/CEE) e consolidou num único texto as normas aplicáveis em todos os Estados-
Membros.

 Entre os seus principais objetivos destacam-se:

Garantir a uniformidade na aplicação do IVA na União Europeia;
Evitar distorções da concorrência entre Estados-Membros;
Assegurar a neutralidade fiscal nas operações intracomunitárias;
Estabelecer regras comuns para isenções, deduções e taxas.

Cada Estado-Membro adapta o conteúdo da diretiva à sua realidade interna, mantendo alguma
margem de manobra em aspetos como as taxas reduzidas, as isenções específicas e os prazos
declarativos.

Em Portugal, esta transposição encontra expressão no CIVA, nas Leis do Orçamento do Estado, e em
sucessivas alterações legislativas destinadas a acompanhar a evolução do direito europeu.
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A Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) é o organismo público responsável pela administração,
fiscalização e cobrança do IVA em território nacional.
 
Entre as suas competências mais relevantes destacam-se:

A interpretação e aplicação do CIVA e demais legislação tributária;
A receção e processamento das declarações periódicas de IVA;
O controlo e fiscalização do cumprimento das obrigações fiscais;
A recolha de informações e intercâmbio de dados com outras administrações fiscais da UE;
A gestão dos reembolsos de IVA, nomeadamente em contexto intracomunitário.

A AT opera sob tutela do Ministério das Finanças, e o seu portal eletrónico —
www.portaldasfinancas.gov.pt — é o principal meio de cumprimento das obrigações declarativas e
de consulta fiscal.
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4. A AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA (AT)

 5. OBRIGAÇÕES LEGAIS DOS SUJEITOS PASSIVOS DE IVA

O enquadramento legal português impõe às empresas e profissionais sujeitos a IVA um conjunto de
obrigações materiais e formais, das quais se destacam:

 a) Obrigações materiais

Liquidação do IVA nas transmissões de bens e prestações de serviços;
Entrega do imposto ao Estado dentro dos prazos legais;
Exercício do direito à dedução, nos termos previstos nos artigos 19.º a 25.º do CIVA.

 b) Obrigações formais

Emissão de faturas por cada operação tributável;
Manutenção de contabilidade organizada e registos de IVA;
Apresentação da declaração periódica de IVA (mensal ou trimestral, consoante o volume de
negócios);
Comunicação dos elementos das faturas à AT (SAF-T PT);
Entrega da declaração recapitulativa (Modelo 349), no caso de operações intracomunitárias.

O incumprimento destas obrigações pode implicar coimas significativas, juros compensatórios e, em
casos graves, responsabilidade contraordenacional ou criminal.
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O CIVA prevê diferentes regimes de enquadramento, em função da dimensão, natureza e volume de
negócios das empresas:

Regime Normal – Aplicável à generalidade das empresas, com liquidação e dedução periódica do
IVA;
Regime de Isenção (art.º 53.º) – Destinado a sujeitos passivos cujo volume de negócios anual não
excede 14.500 €, isentando-os da obrigação de liquidar o imposto, embora também lhes retire o
direito à dedução;

Regimes Especiais, aplicáveis a situações específicas, como:

1) Agricultores e pescadores (regime forfetário);
2) Agências de viagens;
3) Bens em segunda mão, objetos de arte e antiguidades;
4) Regime OSS (One Stop Shop) e IOSS (Import One Stop Shop), para operações intracomunitárias e
e-commerce.

Estes regimes visam simplificar o cumprimento fiscal e adaptar o sistema às particularidades de cada
setor económico.
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 6. REGIMES E ENQUADRAMENTOS FISCAIS NO IVA PORTUGUÊS

7. LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR E INSTRUMENTOS
INTERPRETATIVOS

 Além do CIVA, o enquadramento legal do IVA é complementado por:

Lei Geral Tributária (LGT) – Define os princípios gerais da tributação e os direitos e deveres dos
contribuintes;
Regime Geral das Infrações Tributárias (RGIT) – Estabelece as sanções aplicáveis a infrações
fiscais;
Código de Procedimento e de Processo Tributário (CPPT) – Regula os procedimentos
administrativos e contenciosos em matéria fiscal;
Regulamentos Europeus e Decisões do Conselho da UE, de aplicação direta no ordenamento
jurídico português;
Circulares e Ofícios Circulados da AT, que interpretam e clarificam normas específicas do CIVA.

Estes instrumentos têm um papel essencial na segurança jurídica e previsibilidade da aplicação das
normas fiscais, assegurando que os contribuintes compreendem e cumprem corretamente as suas
obrigações.
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 A jurisprudência do TJUE tem uma importância decisiva na interpretação uniforme do regime do IVA
na União Europeia.  Entre os temas mais debatidos encontram-se:

A definição de sujeito passivo e a atividade económica independente;
As regras de dedução e isenção;
A localização das operações transfronteiriças;
O conceito de contraprestação e as operações simuladas ou complexas.

As decisões do TJUE têm efeito vinculativo sobre os tribunais nacionais, devendo ser aplicadas em
conformidade com o princípio da primazia do Direito da União Europeia. Em Portugal, os tribunais
tributários e o Supremo Tribunal Administrativo (STA) aplicam esta jurisprudência de forma
consistente, reforçando a coerência do sistema fiscal.
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8. JURISPRUDÊNCIA RELEVANTE E PAPEL DO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA (TJUE)

9. A DIGITALIZAÇÃO E SIMPLIFICAÇÃO FISCAL EM PORTUGAL

Nos últimos anos, Portugal tem implementado diversas medidas de modernização e simplificação
fiscal, nomeadamente:

Faturação eletrónica obrigatória para entidades públicas e privadas;
Comunicação automática das faturas (SAF-T PT);
Declaração periódica eletrónica de IVA;
Reembolsos automáticos de IVA para empresas exportadoras;
Participação ativa em projetos da UE, como o “VAT in the Digital Age” (VIDA), que prevê uma nova
era de gestão digital do IVA.

O CIVA é o instrumento central de regulação, mas a sua aplicação depende de uma leitura articulada
com as diretivas comunitárias, a jurisprudência europeia e a legislação fiscal nacional complementar.
 Para o empreendedor, conhecer este enquadramento é essencial não apenas para cumprir a lei,
mas também para planear adequadamente a sua atividade empresarial, evitando erros de
enquadramento, penalizações e custos fiscais desnecessários.

A literacia fiscal, neste domínio, é uma competência estratégica que contribui para a solidez e
credibilidade das empresas num mercado cada vez mais competitivo e global.
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 O Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) funciona segundo um mecanismo de liquidação e
dedução, que assegura que o imposto incide apenas sobre o valor efetivamente acrescentado em
cada fase do circuito económico.

 Cada empresa (sujeito passivo) que realiza uma operação tributável deve:

Liquidar o IVA ao cliente sobre o preço de venda do bem ou serviço;
Deduzir o IVA suportado nas suas compras e despesas relacionadas com a atividade;
Entregar ao Estado a diferença entre o IVA liquidado e o IVA dedutível.

Assim, o IVA não constitui um custo para as empresas — que atuam como intermediárias na
cobrança do imposto — mas sim para o consumidor final, que suporta o encargo total.
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1. ESTRUTURA E LÓGICA DO IMPOSTO

2. INCIDÊNCIA OBJETIVA E SUBJETIVA
 O CIVA define, nos seus artigos 1.º a 4.º, a incidência objetiva e subjetiva do imposto.

Incidência objetiva (art. 1.º CIVA)
 Estão sujeitas a IVA:

As transmissões de bens e prestações de serviços efetuadas no território nacional, a título
oneroso, por sujeitos passivos que exerçam uma atividade económica independente;
As importações de bens, independentemente da qualidade do importador;
As aquisições intracomunitárias de bens e serviços.

Incidência subjetiva (art. 2.º CIVA)
 São sujeitos passivos as pessoas singulares ou coletivas que, de modo independente e com carácter
habitual, exerçam atividades de produção, comércio, prestação de serviços ou profissões liberais.

Também são sujeitos passivos:
As pessoas coletivas de direito público, quando realizam operações de natureza comercial;
Os importadores e adquirentes intracomunitários de bens.

Nota: O Estado, as autarquias locais e os organismos públicos apenas são sujeitos passivos de IVA
quando exercem atividades económicas que concorram com entidades privadas.
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O facto gerador do IVA é o momento em que ocorre a operação económica que dá origem à
obrigação fiscal.

 A exigibilidade é o momento em que o imposto se torna devido ao Estado.

 De acordo com o artigo 7.º do CIVA:

Nas transmissões de bens e prestações de serviços, o imposto torna-se exigível no momento da
emissão da fatura;
Nas importações, no momento do desalfandegamento aduaneiro;
Nas aquisições intracomunitárias, no momento em que os bens entram no território nacional.

Esta distinção é fundamental para determinar quando deve o IVA ser declarado e entregue ao
Estado.
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3. FACTO GERADOR E EXIGIBILIDADE DO IMPOSTO

4. BASE TRIBUTÁVEL E TAXAS APLICÁVEIS

A base tributável corresponde, em regra, ao valor total da contraprestação recebida ou a receber,
incluindo:

Custos acessórios (transporte, seguros, encargos financeiros, etc.);
Descontos e subsídios diretamente relacionados com o preço;
Impostos, direitos e taxas, exceto o próprio IVA.

 As taxas do IVA são fixadas pelo Estado português e atualmente (2025) são as seguintes:

A aplicação correta da taxa é responsabilidade do sujeito passivo. A utilização indevida de taxas
reduzidas constitui infração tributária.
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O direito à dedução é um dos pilares fundamentais do sistema do IVA.

Permite que os sujeitos passivos deduzam o imposto suportado nas suas aquisições de bens e
serviços, desde que esses bens e serviços sejam utilizados na realização de operações tributáveis.
 Condições para o exercício do direito à dedução (art. 19.º CIVA):

O sujeito passivo deve possuir fatura emitida em conformidade com a lei;
O bem ou serviço adquirido deve ser necessário à atividade e afetado a operações tributáveis;
O direito à dedução deve ser exercido no período em que o IVA se torna exigível, ou nos dois
períodos seguintes.

Exemplo prático:

Uma empresa compra matéria-prima no valor de 1.000 € + 230 € de IVA e vende o produto final por
2.000 € + 460 € de IVA.
Na declaração periódica, deduz o IVA suportado (230 €) ao IVA liquidado (460 €), entregando ao
Estado apenas 230 €.
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 5. DIREITO À DEDUÇÃO DO IVA

 6. LIMITAÇÕES E EXCLUSÕES AO DIREITO À DEDUÇÃO

Nem todas as despesas conferem direito à dedução. O artigo 21.º do CIVA estabelece limitações
específicas, nomeadamente para:

Despesas de representação, receção e alojamento;
Viaturas ligeiras de passageiros, salvo casos expressamente previstos (táxis, escolas de condução,
alugueres, etc.);
Despesas mistas (uso profissional e pessoal) quando não seja possível determinar a afetação
exclusiva à atividade.

Estas restrições visam evitar o abuso do sistema e garantir que o IVA apenas é dedutível quando
efetivamente afeto a fins empresariais.
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 A liquidação consiste no cálculo e indicação do IVA devido em cada operação tributável.

 O sujeito passivo deve:

Emitir fatura com discriminação do valor líquido, taxa e montante de IVA;
Incluir o valor total do imposto na contabilidade;
Declarar o IVA liquidado na declaração periódica correspondente.

Exemplo de fatura com IVA:

MECANISMO DE
FUNCIONAMENTO DO IVA

21

7. LIQUIDAÇÃO DO IMPOSTO

8. OBRIGAÇÕES DECLARATIVAS E PRAZOS DE ENTREGA

Os sujeitos passivos estão obrigados à entrega da declaração periódica de IVA, que resume todas as
operações realizadas num determinado período.

A correta liquidação do IVA é essencial para o cumprimento das obrigações fiscais e para a dedução
do imposto a montante por parte dos clientes empresariais.

 Além disso, devem ser cumpridas as seguintes obrigações acessórias:

Comunicação mensal das faturas à AT (ficheiro SAF-T PT);
Entrega da declaração recapitulativa (Modelo 349), quando aplicável;
Emissão e arquivo de faturas durante 10 anos.

 O não cumprimento destes prazos pode originar coimas e juros compensatórios.
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Quando o IVA dedutível é superior ao IVA liquidado, o sujeito passivo tem direito a um reembolso do
excedente.

 Tipos de reembolso:

Reembolso regular (nos prazos normais de declaração);
Reembolso rápido, aplicável a exportadores e empresas com créditos estruturais de IVA.

A AT efetua o reembolso após verificação dos elementos declarados, podendo solicitar
documentação comprovativa.

 A gestão eficiente do IVA dedutível é essencial para evitar estrangulamentos de tesouraria nas
empresas.

O funcionamento do IVA assenta num mecanismo equilibrado e transparente, que garante a
neutralidade fiscal das empresas e a justiça tributária entre os contribuintes.

A correta liquidação, dedução e declaração do imposto é fundamental para assegurar o
cumprimento das obrigações fiscais e evitar riscos de penalização.

Para o empreendedor, dominar este mecanismo significa compreender a lógica financeira e
operacional do sistema fiscal, o que lhe permite gerir eficazmente os fluxos de caixa, planear preços
de venda e manter uma relação de confiança com a administração tributária.

O IVA, longe de ser apenas uma obrigação administrativa, é um instrumento estratégico de gestão e
planeamento financeiro, cuja boa compreensão contribui para a solidez e sustentabilidade das
empresas no contexto económico atual.
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 9. REEMBOLSOS E CRÉDITOS DE IVA
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O sistema do Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) em Portugal prevê diferentes regimes de
enquadramento, ajustados à dimensão económica, ao tipo de atividade e ao volume de negócios
das empresas e profissionais independentes.

Estes regimes têm como objetivo assegurar a proporcionalidade fiscal, simplificar o cumprimento
das obrigações e garantir uma aplicação equilibrada do imposto, de acordo com a capacidade
administrativa de cada contribuinte. De forma geral, as empresas podem enquadrar-se em três
grandes categorias:

Regime Normal
Regime de Isenção (artigo 53.º do CIVA)
Regimes Especiais, aplicáveis a setores ou situações específicas.

A escolha ou atribuição do regime adequado depende de critérios legais definidos pelo Código do
IVA (CIVA) e pela Autoridade Tributária e Aduaneira (AT).

REGIMES DE IVA APLICÁVEIS
ÀS EMPRESAS
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 1. ENQUADRAMENTO GERAL DOS REGIMES DE IVA

2. O REGIME NORMAL DO IVA

O Regime Normal é o enquadramento-padrão aplicável à maioria das empresas e profissionais.
Características principais:

O sujeito passivo liquida o IVA nas vendas e prestações de serviços;
Tem direito à dedução do IVA suportado nas aquisições de bens e serviços;
Está obrigado a entregar declarações periódicas mensais ou trimestrais;
Deve emitir faturas, comunicar o SAF-T e arquivar documentos durante 10 anos.

Periodicidade:
Mensal: para sujeitos passivos com volume de negócios igual ou superior a 650.000 € no ano
anterior;
Trimestral: para sujeitos passivos com volume de negócios inferior a esse valor.

Exemplo prático:
Uma empresa com vendas anuais de 300.000 € enquadra-se no regime normal trimestral.
Emitirá faturas com IVA à taxa aplicável, deduzirá o imposto das compras e entregará a declaração
trimestral até ao dia 20 do segundo mês seguinte a cada trimestre.

O Regime Normal assegura neutralidade fiscal, pois o imposto apenas recai sobre o consumo final, e
não sobre as empresas.
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O Regime de Isenção aplica-se a pequenos empresários e profissionais cujo volume de negócios
anual não ultrapasse 14.500 €.

É um regime simplificado, destinado a aliviar as obrigações fiscais das microempresas.

Características principais:

O sujeito passivo não liquida IVA nas suas faturas;
Não tem direito à dedução do IVA suportado nas suas aquisições;
Está dispensado da entrega periódica de declarações de IVA;
Deve, contudo, emitir faturas e manter registos da sua atividade.

Vantagens:
Simplicidade administrativa;
Menor carga burocrática;
Adequado a atividades de pequena escala (consultores, artesãos, prestadores de serviços locais).

Desvantagens:
O IVA suportado nas compras constitui um custo efetivo;
Não pode recuperar o IVA pago em investimentos ou despesas;
Pode prejudicar a competitividade quando o cliente é sujeito passivo e não particular.

Exemplo prático:

Um designer independente com faturação anual de 12.000 € pode enquadrar-se no regime de
isenção.

Nas suas faturas, indicará a menção legal:  “Isento de IVA ao abrigo do artigo 53.º do CIVA.”

Se, num exercício, o volume de negócios ultrapassar 14.500 €, deve passar automaticamente ao
regime normal a partir de 1 de janeiro do ano seguinte.

REGIMES DE IVA APLICÁVEIS
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 3. O REGIME DE ISENÇÃO (ARTIGO 53.º DO CIVA)
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Este regime aplica-se a pequenos comerciantes que realizam exclusivamente vendas a retalho a
consumidores finais e que tenham um volume de compras anual inferior a 50.000 €.

Características:

O IVA é calculado com base numa percentagem das compras anuais (forfetário), e não sobre o
valor das vendas;
Não existe direito à dedução do IVA suportado;
Simplifica o cumprimento das obrigações contabilísticas e declarativas.

Este regime é útil para microcomerciantes locais (mercearias, quiosques, lojas tradicionais), que
dispõem de estrutura administrativa reduzida.
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4. O REGIME DOS PEQUENOS RETALHISTAS (ARTIGO 60.º DO
CIVA)

5. REGIME ESPECIAL DOS AGRICULTORES

Previsto nos artigos 59.º-A e seguintes do CIVA, este regime destina-se a agricultores e produtores
primários com atividades de pequena dimensão, que não estejam enquadrados no regime normal.

Características principais:

Os agricultores não liquidam IVA sobre as suas vendas;
Recebem uma compensação forfetária de 6% sobre o valor das transmissões de bens agrícolas a
outros sujeitos passivos de IVA;
Estão isentos de obrigações declarativas complexas;
Não têm direito à dedução do IVA suportado

Este regime visa proteger os pequenos produtores rurais, garantindo-lhes uma compensação
proporcional pelo IVA pago nas suas despesas de produção.
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O Regime Especial das Agências de Viagens e Operadores Turísticos (artigo 26.º do CIVA) aplica-se a
empresas que organizam viagens em nome próprio e utilizam bens e serviços de terceiros
(transportes, alojamento, alimentação, etc.).

Principais regras:
O IVA incide apenas sobre a margem bruta de lucro (diferença entre o preço cobrado ao cliente e
os custos suportados);
Não existe direito à dedução do IVA suportado nas aquisições relacionadas com a viagem;
O imposto é devido no país de origem da agência (princípio da territorialidade).

Este regime assegura neutralidade e equidade fiscal num setor em que as operações se realizam
frequentemente em múltiplos países.
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6. REGIME ESPECIAL DAS AGÊNCIAS DE VIAGENS

 7. REGIME DOS BENS EM SEGUNDA MÃO, OBRAS DE ARTE E
ANTIGUIDADES

O Regime Especial dos Bens em Segunda Mão (artigos 72.º e seguintes do CIVA) aplica-se aos
revendedores que comercializam bens usados, obras de arte, objetos de coleção ou antiguidades.

Características:

O IVA é calculado apenas sobre a margem de lucro do revendedor, e não sobre o valor total de
venda;
Este regime evita a dupla tributação, pois os bens já foram anteriormente sujeitos a IVA quando
novos;
O revendedor deve manter registos rigorosos das aquisições e vendas.

Exemplo: Um antiquário compra uma peça usada por 1.000 € e vende-a por 1.500 €. O IVA é
calculado apenas sobre a diferença de 500 €, e não sobre os 1.500 € totais.
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Com o crescimento do comércio eletrónico, a União Europeia introduziu, a partir de 2021, os regimes
OSS e IOSS, que simplificam o cumprimento do IVA nas vendas à distância e nas importações.

Regime OSS – One Stop Shop

Destina-se a empresas que efetuam vendas intracomunitárias de bens e serviços a consumidores
finais (B2C);
 Permite declarar e pagar o IVA num único Estado-Membro, evitando múltiplos registos fiscais na UE;
 O IVA é devido no país de consumo (local onde o cliente está estabelecido).

Regime IOSS – Import One Stop Shop
 Aplica-se às vendas à distância de bens importados de países terceiros, com valor até 150 €
 Simplifica a cobrança do IVA no ponto de venda, dispensando a liquidação na alfândega;
 Facilita o comércio eletrónico internacional, especialmente para marketplaces e lojas online.

Estes regimes visam adaptar o sistema de IVA à realidade digital e globalizada, reduzindo a
burocracia e combatendo a fraude fiscal no e-commerce.
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8. REGIME OSS (ONE STOP SHOP) E IOSS (IMPORT ONE STOP
SHOP)
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Os sujeitos passivos podem, em determinadas condições, optar por alterar o regime de
enquadramento.

Regras gerais:

A opção ou renúncia deve ser comunicada à AT antes do início do exercício a que respeita;
A mudança de regime implica novas obrigações declarativas e contabilísticas;
No caso de transição do regime de isenção para o regime normal, o sujeito passivo passa a poder
deduzir o IVA suportado em aquisições futuras.

 
Exemplo:

Uma empresa que cresce e ultrapassa o limite dos 14.500 € de volume de negócios deve comunicar à
AT a sua transição para o regime normal até 15 de janeiro do ano seguinte.

Os regimes de IVA aplicáveis às empresas permitem uma adaptação equilibrada do sistema fiscal à
diversidade do tecido económico português.

Desde as microempresas isentas de IVA até às grandes sociedades internacionais sujeitas ao regime
normal e ao OSS, o enquadramento legal assegura flexibilidade, proporcionalidade e simplicidade
administrativa.

Em suma, a correta escolha do regime de IVA constitui um instrumento estratégico de gestão fiscal,
com impacto direto na rentabilidade e na competitividade da empresa.
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9. OPÇÃO E MUDANÇA DE REGIME
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Num contexto económico globalizado e fortemente interligado, as empresas portuguesas participam
cada vez mais em operações internacionais de compra e venda de bens e serviços.

Estas operações, quando envolvem diferentes países da União Europeia (UE), estão sujeitas a regras
próprias de IVA intracomunitário, harmonizadas ao nível europeu pela Diretiva 2006/112/CE.

O objetivo deste sistema é garantir a neutralidade fiscal e evitar a dupla tributação ou a isenção
indevida, assegurando que o IVA é cobrado no país onde ocorre o consumo efetivo.

 As operações internacionais podem ser classificadas em três grandes grupos:

Transações intracomunitárias (entre Estados-Membros da UE);
Exportações e importações (com países terceiros);
Prestação e aquisição de serviços internacionais.

Neste capítulo abordam-se as operações intracomunitárias, ou seja, aquelas realizadas entre
sujeitos passivos estabelecidos em diferentes Estados-Membros da União Europeia.

OPERAÇÕES INTERNACIONAIS
E O IVA INTRACOMUNITÁRIO
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 1. ENQUADRAMENTO GERAL
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As operações intracomunitárias englobam:

Transmissões intracomunitárias de bens: vendas de bens expedidos ou transportados de
Portugal para outro Estado-Membro, efetuadas por um sujeito passivo de IVA para outro sujeito
passivo registado na UE.
Aquisições intracomunitárias de bens: compras realizadas por um sujeito passivo português a um
fornecedor estabelecido noutro Estado-Membro.

Estas operações não constituem exportações nem importações, mas sim transferências de bens
dentro do mercado único europeu, sujeitas a um mecanismo de autoliquidação do IVA.
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2. CONCEITO DE OPERAÇÃO INTRACOMUNITÁRIA

3. TRANSMISSÕES INTRACOMUNITÁRIAS DE BENS

As transmissões intracomunitárias (vendas a clientes registados noutros Estados-Membros) são
isentas de IVA em Portugal, desde que cumpram os seguintes requisitos (artigo 14.º do CIVA):

1)   O comprador deve possuir um Número de Identificação Fiscal (NIF) válido atribuído por outro
Estado-Membro e estar registado no sistema VIES;
2)    O bem deve ser efetivamente expedido ou transportado de Portugal para outro país da UE;
3)    O vendedor deve emitir fatura sem IVA, com a menção: 
 “Transmissão intracomunitária – Isento de IVA ao abrigo do artigo 14.º do CIVA.”
4)    Deve ser apresentada prova documental do transporte (documentos de expedição, guias CMR,
contratos de transporte, etc.).
 
Exemplo:

Uma empresa portuguesa vende equipamento informático a uma empresa em Espanha.
O comprador fornece o seu NIF-UE válido.
A venda é isenta de IVA em Portugal, e o comprador autoliquida o imposto em Espanha.
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As aquisições intracomunitárias (compras de bens provenientes de outro Estado-Membro) estão
sujeitas a autoliquidação de IVA em Portugal, nos termos do artigo 1.º, n.º 1, alínea c) do CIVA.

 Mecanismo de autoliquidação:
O comprador português declara simultaneamente o IVA liquidado e o IVA dedutível na sua
declaração periódica;
Assim, o imposto é neutro, não implicando pagamento efetivo, desde que o bem se destine a
atividades tributáveis.

 Condições essenciais:
O comprador deve possuir NIF-PT válido para efeitos intracomunitários;
O fornecedor deve estar registado num outro Estado-Membro;
Deve existir movimentação real dos bens entre os países.

Exemplo:
Uma empresa portuguesa compra maquinaria a uma empresa alemã no valor de 10.000 €.
Não é cobrado IVA na fatura.
O comprador declara o IVA (23%) como liquidado e simultaneamente deduz o mesmo valor na sua
declaração — operação neutra em termos de tesouraria.
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4. AQUISIÇÕES INTRACOMUNITÁRIAS DE BENS

 5. O NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO FISCAL EUROPEU (NIF-UE)

O NIF-UE, também designado VAT Number, é um número de identificação atribuído a sujeitos
passivos que realizam operações intracomunitárias.

Em Portugal, é constituído pelo prefixo PT seguido do número de contribuinte (ex.: PT123456789).

Para operar dentro da UE, as empresas devem:

Solicitar a inclusão no Registo de Operadores Intracomunitários (ROI) junto da AT;
Verificar o estado ativo do NIF-UE através do sistema VIES (VAT Information Exchange System).

 Importante:

Se o fornecedor ou o cliente não tiver NIF-UE válido, a operação pode não beneficiar de isenção e
será tratada como uma transação nacional, sujeita a IVA português.
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Os sujeitos passivos que efetuem transmissões intracomunitárias de bens ou prestações de serviços
a outros Estados-Membros devem apresentar a Declaração Recapitulativa (Modelo 349), nos termos
do artigo 30.º do CIVA.

Objetivos da Declaração Recapitulativa:

Comunicar à AT as operações realizadas com clientes da UE;
Permitir o cruzamento de dados entre as administrações fiscais através do sistema VIES;
Reforçar o controlo e combate à fraude fiscal intracomunitária.

 
 
 Periodicidade:

Mensal, para sujeitos passivos do regime normal mensal;
Trimestral, para sujeitos passivos do regime trimestral.

O sistema VIES (VAT Information Exchange System) permite às administrações fiscais verificar, em
tempo real, a validade dos NIF-UE e confirmar a autenticidade das operações.

OPERAÇÕES INTERNACIONAIS
E O IVA INTRACOMUNITÁRIO
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 6. DECLARAÇÃO RECAPITULATIVA E O SISTEMA VIES

7. PRESTAÇÃO E AQUISIÇÃO INTRACOMUNITÁRIA DE SERVIÇOS

As prestações de serviços intracomunitárias seguem regras específicas, definidas nos artigos 6.º e 6.º-
A do CIVA e na Diretiva 2008/8/CE, que estabelecem o princípio da tributação no país do destinatário.

Regras gerais:

Entre sujeitos passivos (B2B): o IVA é devido no país do cliente (autoliquidação pelo destinatário);
A consumidores finais (B2C): o IVA é devido no país do prestador.

Exemplo:

 Uma empresa portuguesa presta serviços de consultoria a uma empresa francesa.
 A fatura é emitida sem IVA, com a menção:
 “Serviço intracomunitário – IVA devido no Estado-Membro do adquirente (art.º 6.º, n.º 6 do CIVA).”
 O cliente francês autoliquida o IVA em França.
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As operações triangulares ocorrem quando três empresas, estabelecidas em diferentes Estados-
Membros, participam numa única transação de bens.

Para evitar a dupla tributação, o artigo 15.º do CIVA prevê um regime simplificado.

Exemplo:
A empresa A (Portugal) vende bens à empresa B (Espanha)
A empresa B revende os bens à empresa C (França);
Os bens são enviados diretamente de Portugal para França.
 
Neste caso:
A empresa A efetua uma transmissão intracomunitária isenta para a empresa B;
A empresa B não tem de se registar em França — a empresa C autoliquida o IVA no seu país.

Este mecanismo simplifica as operações comerciais e evita a duplicação de obrigações fiscais.

OPERAÇÕES INTERNACIONAIS
E O IVA INTRACOMUNITÁRIO

33

8. OPERAÇÕES TRIANGULARES
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A isenção das transmissões intracomunitárias depende da prova efetiva do transporte dos bens para
outro Estado-Membro.

Os documentos habitualmente aceites incluem:

Guias de transporte (CMR);
Faturas e contratos de venda;
Comprovativos de pagamento;
Declarações do destinatário da mercadoria;
Documentos de transporte marítimo ou aéreo, quando aplicável.

A ausência de prova documental pode levar a requalificação da operação como venda interna, sujeita
a IVA português, com consequências financeiras significativas.

As operações intracomunitárias constituem um elemento essencial da economia europeia e exigem
dos empreendedores conhecimento técnico e rigor administrativo.

O correto enquadramento fiscal permite:

Beneficiar da isenção nas transmissões e da neutralidade nas aquisições;
Evitar penalizações decorrentes de erros de registo ou omissões declarativas;
Cumprir as exigências de controlo da União Europeia e da Autoridade Tributária.
Dominar as regras do IVA intracomunitário é, por conseguinte, um requisito indispensável para
qualquer empresa que opere no mercado europeu.

A autoliquidação, o NIF-UE, o sistema VIES e as declarações recapitulativas são instrumentos
fundamentais que asseguram transparência e confiança nas relações comerciais
transfronteiriças.Para o empreendedor moderno, compreender estas regras é sinónimo de
profissionalismo, eficiência fiscal e competitividade internacional.

OPERAÇÕES INTERNACIONAIS
E O IVA INTRACOMUNITÁRIO
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9. PROVA DO TRANSPORTE E DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA
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As exportações e importações de bens e serviços representam operações de natureza
extracomunitária, isto é, realizadas entre Portugal (ou qualquer outro Estado-Membro da União
Europeia) e países terceiros, situados fora do território aduaneiro da UE.

Estas operações estão sujeitas a regras próprias de IVA, distintas das aplicáveis às transações
intracomunitárias, e são fortemente influenciadas pelo direito aduaneiro europeu e pelos princípios
de tributação no país de destino.

O objetivo é garantir que:
As exportações (saídas de bens para fora da UE) não sejam oneradas com IVA no país de origem;
As importações (entradas de bens de fora da UE) sejam tributadas no país de destino,
assegurando equidade fiscal.

Assim, o sistema de IVA nas relações extracomunitárias baseia-se na isenção à exportação e na
tributação à importação.

EXPORTAÇÕES E IMPORTAÇÕES
DE BENS E SERVIÇOS
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 1. ENQUADRAMENTO GERAL
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De acordo com o artigo 14.º, n.º 1 do CIVA, consideram-se exportações as transmissões de bens
expedidos ou transportados de Portugal para fora do território da União Europeia, por iniciativa do
vendedor ou do comprador não residente.

Condições para a isenção:

O bem deve ser efetivamente expedido para fora da União Europeia;
O vendedor deve possuir prova documental da exportação (documentos aduaneiros, faturas,
comprovativos de transporte, etc.);
O comprador deve estar estabelecido fora da UE;
A fatura deve conter a menção: “Isento de IVA – Exportação ao abrigo do artigo 14.º do CIVA.”

Efeitos fiscais:

O exportador não líquida IVA na venda;
Pode deduzir o IVA suportado nas aquisições relacionadas com a exportação;
A operação é incluída na declaração periódica de IVA como isenta com direito à dedução.

Exemplo:
Uma empresa portuguesa exporta maquinaria industrial para o Brasil.
A operação é isenta de IVA em Portugal, mediante prova do despacho aduaneiro de exportação.

EXPORTAÇÕES E IMPORTAÇÕES
DE BENS E SERVIÇOS
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2. CONCEITO DE EXPORTAÇÃO DE BENS

3. TIPOS DE EXPORTAÇÃO

 O CIVA distingue várias formas de exportação, conforme o modo de saída dos bens:

Exportação direta – O próprio fornecedor envia os bens para fora da UE;
Exportação indireta – O comprador estrangeiro (não residente) encarrega-se do transporte;
Exportação temporária – Os bens saem temporariamente (ex.: feiras, exposições, reparações) e
regressam ao território nacional;
Exportação por intermediação – O fornecedor nacional vende a um intermediário na UE que
exporta o bem para fora da União.

Em todas estas situações, a prova de saída física dos bens é condição essencial para a aplicação da
isenção.
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Para beneficiar da isenção de IVA, o exportador deve conservar documentação que comprove a saída
dos bens do território aduaneiro da UE, designadamente:

Declaração Aduaneira de Exportação (DAE);
Documento de transporte internacional (CMR, AWB, B/L);
Comprovativo de pagamento ou contrato de venda internacional;
Certificados de origem e seguros de transporte;
Correspondência comercial com o cliente estrangeiro.

A ausência de documentação válida pode levar à requalificação da operação como venda interna,
sujeita a IVA e a coimas por irregularidades fiscais.

EXPORTAÇÕES E IMPORTAÇÕES
DE BENS E SERVIÇOS

37

4. DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA NAS EXPORTAÇÕES

 5. CONCEITO DE IMPORTAÇÃO DE BENS

Nos termos do artigo 1.º, n.º 1, alínea b) do CIVA, considera-se importação a entrada de bens
provenientes de países terceiros no território nacional (ou da UE), acompanhada do respetivo
desalfandegamento aduaneiro.

O IVA é devido no momento da importação, sendo cobrado pelas autoridades aduaneiras
juntamente com eventuais direitos aduaneiros, taxas ou impostos especiais de consumo.

Características principais:

O imposto incide sobre o valor aduaneiro do bem, acrescido de direitos e encargos acessórios;
O importador é o sujeito passivo responsável pela liquidação e pagamento;
O IVA pago na importação é dedutível, desde que o bem seja utilizado em atividades tributáveis.

Exemplo:

Uma empresa portuguesa importa componentes eletrónicos dos Estados Unidos no valor de 20.000
€.
No desalfandegamento aduaneiro, paga IVA de 23% (4.600 €), que poderá deduzir na sua próxima
declaração periódica.
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A base tributável das importações é determinada pelo artigo 17.º do CIVA, e inclui:

Valor aduaneiro dos bens (determinado segundo as regras da União Aduaneira);
Direitos aduaneiros e encargos acessórios (transporte, seguros, taxas portuárias);
Outros impostos e encargos devidos pela importação, exceto o próprio IVA.

Exemplo:

EXPORTAÇÕES E IMPORTAÇÕES
DE BENS E SERVIÇOS
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 6. BASE TRIBUTÁVEL DAS IMPORTAÇÕES

7. REGIMES ADUANEIROS E ISENÇÕES DE IMPORTAÇÃO

Determinadas importações beneficiam de isenção total ou parcial de IVA, nos termos dos artigos 13.º
e 15.º do CIVA e da legislação aduaneira da União Europeia.

Entre as situações mais comuns encontram-se:

Importações temporárias (bens que regressam ao país de origem);
Reimportações de bens exportados anteriormente;
Donativos e amostras sem valor comercial;
Bens destinados a exposições, feiras ou eventos científicos;
Bens pessoais de migrantes e bagagem de passageiros;
Equipamentos destinados a investigação, educação ou caridade.

O reconhecimento da isenção depende da autorização das autoridades aduaneiras e da
apresentação dos documentos justificativos adequados.

 O IVA pago (2.484 €) é dedutível se o importador for sujeito passivo com direito à dedução.
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As prestações de serviços internacionais seguem as regras de localização da operação, previstas nos
artigos 6.º e 6.º-A do CIVA, que determinam onde o IVA é devido.

Regras gerais:

Entre sujeitos passivos (B2B): o serviço é tributado no país do cliente (autoliquidação pelo
destinatário);
A consumidores finais (B2C): o serviço é tributado no país do prestador;
Serviços prestados por entidades fora da UE a clientes portugueses: o cliente é responsável pela
autoliquidação do IVA em Portugal.

Exemplo:

Uma empresa portuguesa contrata uma campanha publicitária a uma empresa dos EUA.

A fatura é emitida sem IVA, e o cliente português autoliquida o imposto em Portugal, podendo
deduzi-lo se exercer atividade tributável.

Esta regra visa garantir neutralidade e evitar a deslocalização artificial de serviços para países com
tributação mais favorável.

EXPORTAÇÕES E IMPORTAÇÕES
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 8. PRESTAÇÃO E AQUISIÇÃO INTERNACIONAL DE SERVIÇOS
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As alfândegas portuguesas, integradas na Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), desempenham um
papel crucial no controlo das importações e exportações.

As suas principais funções incluem:

Verificação da conformidade documental e aduaneira das mercadorias;
Liquidação e cobrança do IVA nas importações;
Aplicação de isenções e regimes especiais;
Cooperação com outros Estados-Membros no âmbito do Sistema Aduaneiro Comum Europeu.

Com a crescente digitalização, grande parte dos procedimentos é realizada eletronicamente através
do Portal das Finanças e do Sistema de Controlo Aduaneiro (SCA).

As exportações e importações de bens e serviços constituem operações cruciais para a
internacionalização das empresas portuguesas e para o fortalecimento da economia nacional.

O sistema de IVA aplicável a estas operações assenta em dois princípios fundamentais:

Isenção das exportações, para garantir competitividade e neutralidade fiscal no comércio
internacional;
Tributação das importações, assegurando igualdade de tratamento entre produtos nacionais e
estrangeiros.

O cumprimento rigoroso das obrigações aduaneiras e fiscais, a correta prova documental das
exportações e a gestão eficiente do IVA nas importações são fatores determinantes para evitar riscos
de contingência fiscal e para otimizar a gestão financeira das empresas.

EXPORTAÇÕES E IMPORTAÇÕES
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9. O PAPEL DAS ALFÂNDEGAS E DA AUTORIDADE TRIBUTÁRIA
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A fiscalidade internacional é o ramo do direito fiscal que regula a tributação de rendimentos, bens e
operações que envolvem mais de uma jurisdição fiscal.

Com a globalização e a crescente mobilidade de pessoas, capitais e empresas, tornou-se essencial
estabelecer regras claras sobre qual o país com competência para tributar determinado rendimento
ou operação.

O principal desafio da fiscalidade internacional é evitar que o mesmo rendimento seja tributado em
dois países distintos (dupla tributação), ou, pelo contrário, que não seja tributado em país algum
(dupla não tributação).

Portugal, como Estado-membro da União Europeia e membro da Organização para a Cooperação e
Desenvolvimento Económico (OCDE), adota os princípios e normas internacionais consagrados nas
Convenções Fiscais e no Modelo de Convenção da OCDE.

FISCALIDADE INTERNACIONAL 
E CONVENÇÕES DE 
DUPLA TRIBUTAÇÃO
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1. ENQUADRAMENTO GERAL DA FISCALIDADE INTERNACIONAL
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A aplicação das normas de fiscalidade internacional baseia-se em dois critérios principais:

Critério da residência – um Estado tributa os rendimentos obtidos pelos seus residentes fiscais,
independentemente do local onde são gerados (rendimento mundial);
Critério da fonte – um Estado tributa os rendimentos obtidos no seu território,
independentemente da residência do beneficiário.

 Em regra:
O país da residência tributa todos os rendimentos (critério pessoal);
O país da fonte tributa os rendimentos gerados no seu território (critério territorial).

As Convenções de Dupla Tributação (CDT) visam coordenar estes dois critérios, estabelecendo
limites e mecanismos para eliminar a dupla tributação.
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 2. PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA FISCALIDADE INTERNACIONAL

3. CONCEITO DE RESIDÊNCIA FISCAL

O conceito de residência fiscal é determinante para saber onde um contribuinte (pessoa singular ou
coletiva) é tributado.

 a) Pessoas singulares

De acordo com o artigo 16.º do Código do IRS (CIRS), uma pessoa é considerada residente fiscal em
Portugal se:

Permanecer mais de 183 dias (consecutivos ou interpolados) em território português durante um
ano civil; ou
Tiver, em qualquer momento desse período, uma habitação em condições que façam presumir
intenção de a manter e ocupar como residência habitual.

 b) Pessoas coletivas

Nos termos do artigo 2.º do Código do IRC (CIRC), uma sociedade é considerada residente em
Portugal quando:

Tenha sede ou direção efetiva em território português.
A residência fiscal determina a competência tributária primária de Portugal sobre o rendimento
mundial do contribuinte.

FISCALIDADE INTERNACIONAL 
E CONVENÇÕES DE 
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As Convenções de Dupla Tributação (CDT) são tratados internacionais bilaterais celebrados entre
dois Estados para evitar que um mesmo rendimento seja tributado duplamente em ambos os
países.

Portugal possui atualmente mais de 80 convenções em vigor (com países da UE, América, África e
Ásia). As finalidades principais são:

Evitar a dupla tributação internacional;
Prevenir a evasão e elisão fiscal;
Fomentar o investimento e o comércio internacional;
Assegurar tratamento fiscal equitativo e previsível para investidores estrangeiros.

As CDT estabelecem regras de repartição de competência fiscal entre os Estados contratantes e
definem os métodos para eliminar a dupla tributação.
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 4. CONCEITO E FINALIDADE DAS CONVENÇÕES DE DUPLA
TRIBUTAÇÃO (CDT)
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As CDT seguem, na generalidade, o Modelo de Convenção da OCDE, que serve de referência
internacional.

A sua estrutura base inclui:

Âmbito de aplicação – indica quem está abrangido (residentes de um ou ambos os Estados);
Definições gerais – clarifica conceitos como “residente”, “estabelecimento estável” e “dividendos”;
Regras de repartição – determina qual o Estado com direito de tributar cada categoria de
rendimento;
Métodos para eliminar a dupla tributação – crédito de imposto ou isenção;
Procedimentos de cooperação administrativa – troca de informações e resolução de litígios.
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5. ESTRUTURA TÍPICA DE UMA CONVENÇÃO FISCAL

6. TIPOS DE RENDIMENTO ABRANGIDOS PELAS CDT

 As convenções abrangem diversas categorias de rendimentos, incluindo:

Lucros empresariais – tributados apenas no país onde a empresa tem estabelecimento estável;
Dividendos – podem ser tributados nos dois países, mas com limitação de taxa (ex.: 5% ou 10%);
Juros e royalties – normalmente tributados no país da fonte, com limitação;
Rendimentos de trabalho dependente – tributados no país onde o trabalho é exercido;
Pensões e rendimentos de segurança social – regra geral, tributados no país de residência do
beneficiário;
Ganhos de capital – tributados no país onde os bens estão situados.

 Exemplo prático:

Um residente em Portugal que receba dividendos de uma empresa alemã é tributado na Alemanha
(fonte) e em Portugal (residência), mas a CDT entre Portugal e a Alemanha permite deduzir o imposto
pago na Alemanha ao imposto português devido.
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As CDT estabelecem dois métodos principais para evitar a dupla tributação:

 Método da isenção
O Estado de residência isenta o rendimento já tributado no Estado da fonte.

Exemplo: 
Portugal não tributa rendimentos de trabalho obtidos num país com o qual tenha convenção, desde
que já tenham sido tributados nesse país.

 Método do crédito de imposto
O Estado de residência tributa o rendimento mundial, mas concede um crédito fiscal correspondente
ao imposto pago no estrangeiro.

Exemplo: 
Um residente português paga imposto em França sobre rendimentos de serviços e pode deduzir
esse valor no cálculo do IRS/IRC em Portugal.
O artigo 91.º do Código do IRC e o artigo 81.º do CIRS regulam a aplicação destes métodos na
legislação portuguesa.

45

7. MÉTODOS PARA ELIMINAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO

8. O CONCEITO DE “ESTABELECIMENTO ESTÁVEL”

O termo “estabelecimento estável” (EE) é essencial na fiscalidade internacional, pois determina
quando uma empresa estrangeira passa a ter presença fiscal relevante noutro país.

Segundo o artigo 5.º do Modelo da OCDE, entende-se por estabelecimento estável uma instalação
fixa de negócios através da qual a empresa exerce total ou parcialmente a sua atividade, incluindo:

Sede de direção;
Sucursal ou agência;
Oficina ou fábrica;
Estaleiro de construção (com duração superior a 12 meses).

Quando uma empresa estrangeira tem um EE em Portugal, é tributada em IRC apenas pelos lucros
imputáveis a essa instalação.
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A crescente globalização e o combate à evasão fiscal levaram à adoção de novos mecanismos
internacionais de cooperação tributária, como:

Troca automática de informações financeiras (CRS – Common Reporting Standard);
Projeto BEPS (Base Erosion and Profit Shifting) da OCDE e do G20, destinado a combater a erosão
da base tributária e a transferência artificial de lucros;
Diretivas europeias DAC (Directive on Administrative Cooperation), que reforçam o intercâmbio
de dados entre administrações fiscais;
Regime de transparência fiscal internacional (CFC Rules), que impede a utilização abusiva de
sociedades offshore.

Estes instrumentos reforçam a equidade fiscal e promovem um ambiente de concorrência leal entre
empresas, dificultando práticas de elisão agressiva.

A fiscalidade internacional é um domínio complexo, mas fundamental para a gestão empresarial
num mundo globalizado.

O conhecimento das Convenções de Dupla Tributação, dos critérios de residência e de fonte, e dos
métodos para eliminar a dupla tributação é essencial para qualquer empreendedor que opere além-
fronteiras.

Portugal participa ativamente nos esforços internacionais de cooperação fiscal, assegurando um
enquadramento jurídico transparente, previsível e alinhado com as boas práticas internacionais.

Para o empreendedor moderno, compreender estas regras é um passo estratégico para:

Planear corretamente as operações internacionais;
Evitar contingências fiscais;
Aproveitar os benefícios das CDT;
E garantir que a sua empresa opera de forma ética, responsável e sustentável num contexto
global.
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 9. COOPERAÇÃO INTERNACIONAL E TRANSPARÊNCIA FISCAL
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O planeamento fiscal internacional consiste no conjunto de estratégias lícitas utilizadas pelas
empresas e indivíduos para organizar as suas atividades económicas de modo a reduzir a carga fiscal
global, assegurando simultaneamente o cumprimento das obrigações legais em todas as jurisdições
onde operam.

Numa economia globalizada, onde as empresas expandem as suas operações para múltiplos países,
o planeamento fiscal tornou-se uma ferramenta essencial de competitividade e gestão financeira.

 No entanto, este deve ser conduzido dentro dos limites da legalidade e da ética fiscal, distinguindo
claramente entre elisão fiscal legítima e evasão fiscal ilícita.

 O planeamento fiscal internacional visa:

Evitar a dupla tributação internacional;
Aproveitar benefícios previstos nas Convenções de Dupla Tributação;
Otimizar a estrutura de investimentos e fluxos financeiros;
Garantir previsibilidade e eficiência no cumprimento das obrigações fiscais globais.

PLANEAMENTO FISCAL
INTERNACIONAL
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1. ENQUADRAMENTO E IMPORTÂNCIA DO PLANEAMENTO FISCAL
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A distinção entre elisão e evasão é um dos pilares da ética tributária.

PLANEAMENTO FISCAL
INTERNACIONAL
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 2. ELISÃO FISCAL VS. EVASÃO FISCAL

 Exemplo:

Uma empresa que escolhe investir num país com taxa reduzida de IRC, aproveitando um benefício
legal, pratica elisão fiscal.

Já uma empresa que cria sociedades fictícias num paraíso fiscal para ocultar lucros está a praticar
evasão fiscal.

A elisão fiscal é uma forma legítima de gestão fiscal eficiente, enquanto a evasão constitui uma
infração grave, sujeita a sanções administrativas e criminais, nos termos do Regime Geral das
Infrações Tributárias (RGIT).

 3. OBJETIVOS DO PLANEAMENTO FISCAL INTERNACIONAL

O planeamento fiscal internacional procura:

Reduzir a carga tributária global, sem violar a lei;
Minimizar o risco de dupla tributação;
Aproveitar regimes fiscais preferenciais (como benefícios para I&D, investimentos verdes, ou
zonas francas);
Garantir eficiência financeira na movimentação de capitais e lucros;
Assegurar a conformidade com as normas internacionais de transparência e reporte.

O sucesso deste planeamento depende de análise jurídica, contabilidade internacional e
conhecimento profundo das convenções fiscais.
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As empresas multinacionais organizam frequentemente as suas operações através de estruturas
societárias internacionais, que podem incluir:

Filiais (empresas juridicamente independentes, mas controladas pela empresa-mãe);
Sucursais (extensões da empresa-mãe, sem personalidade jurídica autónoma);
Centros de serviços partilhados (para funções financeiras ou administrativas centralizadas);
Empresas holding (sociedades que detêm participações noutras, usadas para consolidar lucros e
gerir dividendos).

Estas estruturas são legítimas desde que respeitem os princípios de substância económica — isto é,
que correspondam a uma realidade operacional e não meramente fiscal.

PLANEAMENTO FISCAL
INTERNACIONAL
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 4. ESTRUTURAS EMPRESARIAIS INTERNACIONAIS

5. REGIMES FISCAIS PREFERENCIAIS E PARAÍSOS FISCAIS

Os regimes fiscais preferenciais são sistemas de tributação reduzida ou de benefícios fiscais
específicos adotados por certos países para atrair investimento estrangeiro.

Contudo, quando esses regimes oferecem isenções totais e falta de transparência, são classificados
como jurisdições não cooperantes ou paraísos fiscais.

Características típicas de um paraíso fiscal:

Taxas de imposto muito baixas ou nulas;
Sigilo bancário e comercial elevado;
Falta de troca de informações fiscais;
Legislação opaca ou permissiva.

Portugal mantém uma lista oficial de jurisdições não cooperantes, atualizada regularmente pela
Portaria n.º 150/2004 e suas alterações.

Operações com entidades situadas nesses territórios estão sujeitas a regras anti-abuso, majoração
de taxas de IRC/IRS e restrições de dedutibilidade.

Nota importante: O uso de estruturas em paraísos fiscais é fortemente escrutinado pelas autoridades
tributárias e pode resultar em requalificação de operações ou sanções pesadas.
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As legislações modernas, incluindo o Código do IRC português, incorporam cláusulas gerais anti-
abuso (GAAR), que permitem à administração fiscal desconsiderar atos ou negócios artificiais com o
único propósito de reduzir impostos.

O artigo 38.º da Lei Geral Tributária (LGT) estabelece que:
“São ineficazes, para efeitos fiscais, os atos ou negócios jurídicos que não tenham outra
finalidade senão a obtenção de uma vantagem fiscal contrária ao espírito da lei.”

Além disso, os Estados adotam o princípio da substância sobre a forma, segundo o qual:
Uma estrutura só é reconhecida fiscalmente se possuir substância económica real (pessoal,
instalações, riscos e funções reais no país onde está sediada).

Esta regra visa combater o uso de empresas de fachada (shell companies) criadas unicamente para
transferir lucros.

PLANEAMENTO FISCAL
INTERNACIONAL
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6. MEDIDAS ANTI-ABUSO E REGRAS DE SUBSTÂNCIA

7. O PROJETO BEPS DA OCDE

O Projeto BEPS (Base Erosion and Profit Shifting), lançado pela OCDE e pelo G20, constitui uma
iniciativa global para combater práticas de planeamento fiscal agressivo utilizadas por algumas
multinacionais para deslocar lucros para jurisdições de baixa tributação.

 Principais objetivos do BEPS:

Evitar a erosão da base tributável;
Garantir que os lucros são tributados onde a atividade económica e a criação de valor ocorrem;
Aumentar a transparência fiscal internacional.
Medidas BEPS mais relevantes:
Relatórios país-a-país (Country-by-Country Reporting) – grandes grupos multinacionais devem
declarar a repartição global dos seus lucros e impostos pagos;
Limitação da dedução de juros e royalties;
Regras sobre preços de transferência baseadas em substância económica;
Acordos multilaterais para atualização simultânea das CDT.

Portugal é parte ativa do projeto BEPS e transpôs várias destas medidas para o seu ordenamento
jurídico.
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Os preços de transferência são os valores atribuídos às transações entre empresas do mesmo grupo
multinacional. De acordo com o artigo 63.º do Código do IRC, estas transações devem obedecer ao
princípio da plena concorrência (arm’s length principle), ou seja, os preços praticados entre
entidades relacionadas devem corresponder aos que seriam aplicados entre empresas
independentes em condições de mercado.

As autoridades fiscais podem corrigir os lucros declarados se verificarem que as transações intra-
grupo não respeitam este princípio.
 
Exemplo:
Uma empresa portuguesa vende produtos à sua filial na Irlanda a um preço artificialmente baixo
para transferir lucros.
A AT pode ajustar o preço de venda e tributar o lucro em Portugal, conforme o preço de mercado.
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 8. PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA

 9. TRANSPARÊNCIA E COOPERAÇÃO FISCAL INTERNACIONAL

Nos últimos anos, tem-se verificado uma evolução no sentido de uma maior transparência e troca de
informações entre administrações fiscais. Portugal participa nos principais instrumentos de
cooperação, nomeadamente:

Acordo Multilateral de Troca Automática de Informações (CRS);
Diretivas Europeias DAC 1 a DAC 8, que regulam a cooperação administrativa e o reporte
obrigatório de esquemas fiscais transfronteiriços (DAC 6);
Acordo FATCA, celebrado entre Portugal e os EUA, que impõe às instituições financeiras o
reporte de contas de cidadãos americanos.

O planeamento fiscal internacional é uma ferramenta legítima e necessária para uma gestão
empresarial eficiente e sustentável num mundo globalizado.

Quando conduzido de forma transparente, ética e conforme à lei, permite:

Maximizar a eficiência fiscal;
Assegurar competitividade internacional;
Evitar riscos de contingência e litígio com as autoridades tributárias.

Contudo, o abuso das regras fiscais e o uso de estruturas artificiais ou opacas representam uma
ameaça à integridade dos sistemas tributários e à reputação das empresas.
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A economia digital revolucionou o modo como as empresas produzem, comercializam e prestam
serviços.

Plataformas online, comércio eletrónico, conteúdos digitais, serviços de streaming e publicidade na
internet transformaram profundamente os modelos de negócio tradicionais e criaram novos
desafios para os sistemas fiscais nacionais e internacionais.

O IVA e o IRC — impostos estruturais da economia moderna — foram concebidos num contexto em
que a presença física era determinante para definir a tributação.

Contudo, na economia digital, as empresas podem operar globalmente sem presença física no país
onde geram rendimentos, tornando a localização da tributação mais complexa.

O desafio central é, portanto, garantir que as empresas digitais contribuem equitativamente,
evitando a erosão das bases tributáveis e assegurando a justiça fiscal entre empresas locais e
multinacionais tecnológicas.
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1. ENQUADRAMENTO GERAL

2. A DESMATERIALIZAÇÃO DAS OPERAÇÕES ECONÓMICAS

Na economia digital, a criação de valor está frequentemente associada a dados, algoritmos,
propriedade intelectual e redes digitais, em vez de ativos físicos ou mão de obra localizada.

Esta transformação levanta questões essenciais:

Onde é gerado o valor económico?
Que jurisdição deve tributar o rendimento digital?
Como assegurar a equidade entre empresas tradicionais e plataformas globais?

Empresas como Google, Amazon, Meta ou Apple operam em múltiplos mercados, mas concentram
lucros em países com tributação mais favorável, utilizando estruturas multinacionais complexas.

A tributação clássica, baseada no princípio do estabelecimento estável, revela-se insuficiente para
abranger esta nova realidade.
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O Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) foi o primeiro a adaptar-se à transformação digital, com
a introdução de regras específicas para serviços eletrónicos e comércio eletrónico.

Desde 2015, a Diretiva 2008/8/CE, alterada pela Diretiva 2017/2455/UE, determina que o IVA sobre
serviços digitais é devido no país do consumidor, e não no país do prestador.

Serviços abrangidos:
Fornecimento de conteúdos digitais (música, filmes, e-books, jogos, etc.);
Acesso a plataformas de streaming e subscrições online;
Publicidade digital e serviços de alojamento de websites;
Aplicações móveis e software descarregado pela internet.

Exemplo:
 Uma empresa portuguesa vende cursos online a consumidores em França.
 O IVA é devido em França, devendo a empresa declarar e pagar o imposto através do regime OSS
(One Stop Shop).
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 3. O ENQUADRAMENTO DO IVA NA ECONOMIA DIGITAL

4. REGIMES OSS E IOSS NO COMÉRCIO ELETRÓNICO

Para simplificar o cumprimento das obrigações fiscais das empresas digitais, a União Europeia criou
os regimes OSS (One Stop Shop) e IOSS (Import One Stop Shop), que permitem declarar e pagar o
IVA num único Estado-Membro, mesmo para vendas transfronteiriças.

OSS – One Stop Shop
Aplica-se a vendas de bens e prestações de serviços a consumidores finais (B2C) dentro da UE;
Permite declarar todas as operações num único portal (por exemplo, em Portugal), evitando registos
fiscais em vários países;
O IVA é cobrado à taxa aplicável no país do consumidor.

IOSS – Import One Stop Shop
Aplica-se a vendas à distância de bens importados de fora da UE, até 150 €;
O IVA é cobrado no ponto de venda online e não na alfândega;
Simplifica os processos logísticos e reduz custos para consumidores e empresas.

Estes regimes são essenciais para a compliance fiscal das lojas online, marketplaces e plataformas
digitais, promovendo transparência e concorrência leal.
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Enquanto o IVA já foi parcialmente harmonizado, a tributação dos lucros das empresas digitais (IRC)
continua a ser um tema de debate internacional.

Os atuais critérios de tributação baseiam-se na presença física (estabelecimento estável), mas as
empresas digitais podem gerar lucros significativos sem ter presença física no país dos utilizadores.
 
Isto levou à necessidade de redefinir o conceito de “presença tributável” com base em critérios
digitais, tais como:

Número de utilizadores ou subscritores num determinado país;
Volume de receitas provenientes de publicidade ou vendas digitais;
Existência de presença digital significativa
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 5. O DESAFIO DA TRIBUTAÇÃO DIRETA NA ECONOMIA DIGITAL

6. A RESPOSTA DA OCDE: O PROJETO BEPS 2.0

A OCDE, em cooperação com o G20, desenvolveu o projeto BEPS 2.0 (Base Erosion and Profit Shifting
2.0), com o objetivo de adaptar a tributação internacional à economia digital.

Este projeto assenta em dois pilares fundamentais:

Pilar 1 – Repartição dos direitos de tributação

Permite que os países onde se encontram os consumidores ou utilizadores tenham direito a tributar
parte dos lucros das grandes multinacionais digitais, mesmo sem presença física.
Aplica-se a empresas com volume de negócios global superior a 20 mil milhões de euros e margens
de lucro superiores a 10%.

Pilar 2 – Tributação mínima global

Introduz uma taxa mínima de imposto de 15% sobre os lucros das multinacionais com receitas
globais superiores a 750 milhões de euros.

Visa impedir a deslocalização artificial de lucros para jurisdições de baixa tributação.

Portugal é signatário deste acordo e prepara a sua transposição para o ordenamento jurídico
nacional, reforçando o combate à erosão fiscal.
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Alguns países, enquanto aguardam a implementação global do BEPS 2.0, criaram impostos digitais
unilaterais, aplicáveis a empresas tecnológicas estrangeiras que obtenham receitas no seu território.

Exemplos internacionais:
França – imposto de 3% sobre receitas de publicidade e intermediação online;
Espanha – “Tasa Google”, de 3% sobre serviços digitais;
Itália e Reino Unido – impostos semelhantes aplicados a plataformas de grandes grupos
tecnológicos.

Portugal ainda não implementou um imposto digital específico, aguardando a harmonização
europeia, mas acompanha de perto estas iniciativas como alternativa transitória para assegurar
equidade fiscal.
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7. IMPOSTOS DIGITAIS UNILATERAIS

8. FISCALIDADE E ECONOMIA DE PLATAFORMAS

A economia de plataformas (Uber, Airbnb, Glovo, etc.) cria desafios adicionais para a administração
fiscal, devido à multiplicidade de intervenientes e à natureza descentralizada das transações.

Principais desafios:

Determinar quem é o sujeito passivo (plataforma ou prestador individual);
Controlar o cumprimento das obrigações declarativas;
Assegurar a retenção e entrega do IVA em nome dos prestadores;
Garantir transparência nos fluxos financeiros digitais.

A União Europeia introduziu novas regras de reporte digital (DAC7), obrigando as plataformas a
comunicar anualmente à administração fiscal os rendimentos obtidos pelos utilizadores registados.
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A par das empresas, também as administrações fiscais estão a adaptar-se à era digital,
implementando sistemas de monitorização eletrónica e inteligência fiscal artificial.

 Em Portugal, destacam-se:

O e-fatura e a comunicação automática de faturas (SAF-T PT);
O reembolso automático de IVA para empresas exportadoras;
A introdução de faturação eletrónica obrigatória em transações B2G (Business-to-Government);
O projeto europeu “VAT in the Digital Age” (VIDA), que prevê o IVA em tempo real e a integração
digital de todos os sistemas de reporte.

Estas medidas aumentam a eficiência, reduzem a fraude e facilitam o cumprimento fiscal,
beneficiando tanto o Estado como os contribuintes.

A economia digital representa simultaneamente uma oportunidade e um desafio para os sistemas
fiscais modernos. Por um lado, permite novas formas de negócio, inovação e crescimento
económico; por outro, exige regras fiscais modernas, coordenadas e justas, que garantam uma
tributação adequada das atividades digitais.

A adaptação à economia digital não é apenas um imperativo tecnológico, mas também uma questão
de justiça fiscal e sustentabilidade económica.
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9. A TRANSFORMAÇÃO DIGITAL DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
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A gestão fiscal é um dos pilares da boa governação empresarial.

Num ambiente económico cada vez mais competitivo, global e regulado, os empreendedores
enfrentam o desafio de conciliar o cumprimento das obrigações fiscais com a otimização da carga
tributária e a sustentabilidade financeira das suas empresas.

As boas práticas fiscais não se limitam à observância da lei.

Traduzem-se numa atitude de planeamento, prevenção e ética que reforça a credibilidade da
empresa, reduz riscos e contribui para o seu sucesso a longo prazo.

Uma organização fiscalmente responsável é aquela que entende os impostos não como um fardo,
mas como parte da sua contribuição para a estabilidade económica e social.

BOAS PRÁTICAS 
PARA EMPREENDEDORES EM 
MATÉRIA FISCAL
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 1. ENQUADRAMENTO GERAL
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O primeiro passo para uma gestão fiscal eficaz é o cumprimento rigoroso e atempado das
obrigações declarativas e contributivas. O incumprimento pode gerar coimas, juros compensatórios
e processos de contraordenação fiscal.

Boas práticas essenciais:

Emitir faturas legalmente válidas e comunicá-las à Autoridade Tributária (AT) através do sistema
SAF-T (PT);
Entregar declarações periódicas de IVA dentro dos prazos legais (mensais ou trimestrais);
Proceder ao pagamento do imposto devido até à data limite;
Cumprir obrigações acessórias (declarações recapitulativas, IES, comunicação de inventários,
etc.);
Garantir a correta retenção na fonte de IRS/IRC e Segurança Social sobre rendimentos pagos a
trabalhadores ou prestadores.

A pontualidade e exatidão fiscal são sinais de profissionalismo e boa gestão.
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 2. CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES FISCAIS

3. ORGANIZAÇÃO E CONTROLO INTERNO

Um sistema de controlo interno sólido é fundamental para assegurar a conformidade e prevenir
erros ou fraudes fiscais. Mesmo pequenas empresas devem adotar mecanismos básicos de controlo
documental e financeiro.

Medidas recomendadas:

Manter uma contabilidade organizada e atualizada, em conformidade com o Sistema de
Normalização Contabilística (SNC);
Criar rotinas internas de verificação de faturas, pagamentos e prazos fiscais;
Utilizar software certificado de faturação;
Guardar documentos fiscais durante dez anos, conforme o artigo 52.º do CIVA;
Implementar auditorias internas periódicas ou revisões externas.

Estas práticas reduzem a probabilidade de erros, irregularidades e contingências futuras.

BOAS PRÁTICAS 
PARA EMPREENDEDORES EM 
MATÉRIA FISCAL
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O planeamento fiscal é uma ferramenta legítima e essencial para qualquer empreendedor.

Trata-se de organizar a atividade económica de forma a minimizar legalmente os encargos fiscais,
aproveitando benefícios, isenções e incentivos previstos na lei.

Passos fundamentais:

Analisar o regime fiscal aplicável (normal, isenção, especial, etc.);
Avaliar impactos fiscais antes de novas decisões empresariais (contratações, investimentos,
aquisições, exportações, etc.);
Considerar benefícios fiscais aplicáveis a I&D, internacionalização, eficiência energética ou zonas
francas;
Consultar profissionais especializados (contabilistas certificados ou consultores fiscais);
O planeamento deve ser preventivo e transparente, nunca uma tentativa de evasão.
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 4. PLANEAMENTO E PREVISÃO FISCAL

5. RELAÇÃO COM A AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA

A relação entre as empresas e a Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) deve basear-se na
transparência, colaboração e comunicação clara.

Boas práticas na relação com a AT:

Cumprir pontualmente notificações e pedidos de esclarecimento;
Utilizar o Portal das Finanças como principal meio de interação e submissão de documentos;
Adotar uma postura cooperativa em inspeções ou auditorias;
Corrigir voluntariamente erros detetados, através de declarações de substituição;
Solicitar informações vinculativas sempre que haja dúvidas de interpretação legal.

A boa-fé fiscal é frequentemente considerada atenuante em processos administrativos e reforça a
credibilidade empresarial.

BOAS PRÁTICAS 
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MATÉRIA FISCAL
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As normas fiscais são dinâmicas e complexas, sofrendo alterações frequentes por via legislativa
nacional e comunitária. Por isso, é essencial que os empreendedores e gestores se mantenham
informados e atualizados.

 Boas práticas:

Participar em ações de formação e seminários sobre fiscalidade e gestão financeira;
Acompanhar publicações oficiais (Portal das Finanças, Diário da República, Autoridade Tributária,
OCDE, Comissão Europeia);
Promover a formação interna das equipas administrativas e financeiras;
Consultar periodicamente profissionais qualificados.

A atualização permanente é um fator crítico de sucesso num contexto fiscal em constante evolução.
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 6. FORMAÇÃO E ATUALIZAÇÃO CONTÍNUA

 7. ÉTICA E RESPONSABILIDADE FISCAL

A ética fiscal é um componente central da responsabilidade empresarial e da cidadania corporativa.
Vai além do mero cumprimento formal da lei — implica adotar uma postura consciente e
responsável perante a sociedade e o Estado.
 
Princípios fundamentais:

Evitar práticas de planeamento agressivo ou evasão fiscal;
Promover transparência na comunicação financeira;
Rejeitar pagamentos ou operações em numerário que visem ocultar rendimentos;
Valorizar a contribuição fiscal como investimento social, que financia saúde, educação e
infraestruturas públicas.

Empresas com comportamento fiscal ético tendem a gozar de melhor reputação e maior confiança
por parte de investidores, clientes e parceiros.

BOAS PRÁTICAS 
PARA EMPREENDEDORES EM 
MATÉRIA FISCAL
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A transformação digital é hoje uma aliada indispensável da gestão fiscal moderna. Ferramentas
tecnológicas permitem automatizar processos, reduzir erros humanos e melhorar a rastreabilidade
das operações.

Boas práticas digitais:

Utilizar sistemas de gestão integrados (ERP) que incluam módulos fiscais e contabilísticos;
Adotar faturação eletrónica certificada;
Monitorizar o cumprimento fiscal com dashboards e relatórios automáticos;
Integrar soluções de armazenamento seguro de documentos fiscais na nuvem;
Aproveitar as vantagens do IVA eletrónico e dos regimes OSS/IOSS para operações internacionais.

A digitalização melhora a eficiência, reduz custos administrativos e reforça a transparência da
empresa perante a AT e parceiros.
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8. DIGITALIZAÇÃO E GESTÃO FISCAL EFICIENTE

BOAS PRÁTICAS 
PARA EMPREENDEDORES EM 
MATÉRIA FISCAL
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A crescente complexidade da legislação fiscal torna fundamental o recurso a aconselhamento
especializado. O Contabilista Certificado (CC) desempenha um papel central na gestão fiscal das
empresas, sendo responsável pela correta aplicação das normas e pela comunicação com a AT.
 
Além disso, é recomendável recorrer a:

Advogados fiscalistas, para planeamento e resolução de litígios;
Consultores financeiros, para otimização de fluxos de caixa e impostos diferidos;
Auditores externos, para validação de práticas fiscais e transparência contabilística.

A assessoria profissional não é um custo, mas um investimento em segurança e conformidade.

A adoção de boas práticas fiscais é uma condição indispensável para a estabilidade, credibilidade e
crescimento sustentável das empresas.

O empreendedor responsável é aquele que planeia, cumpre e comunica com rigor e transparência,
entendendo que a gestão fiscal é uma vertente estratégica do negócio.

As recomendações aqui apresentadas — desde o cumprimento das obrigações até à ética e
digitalização — constituem uma base sólida para a criação de uma cultura de governação fiscal
eficiente.

O futuro da atividade empresarial, sobretudo num contexto global e digital, dependerá da
capacidade das empresas em aliar a eficiência económica à integridade fiscal.

Em última instância, uma boa gestão fiscal é também uma forma de liderança — baseada na
confiança, na responsabilidade e no compromisso com o bem comum.
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9. CONSULTORIA E APOIO PROFISSIONAL
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A compreensão do IVA e da Fiscalidade Internacional é hoje uma competência essencial para

qualquer empreendedor que pretenda desenvolver uma atividade económica sólida, sustentável e

competitiva, num mercado cada vez mais globalizado e digital.

 Ao longo deste manual foram abordados, de forma sistemática e didática, os fundamentos teóricos

e práticos do sistema fiscal português e europeu, com particular enfoque no Imposto sobre o Valor

Acrescentado (IVA) — um dos instrumentos mais relevantes de tributação do consumo — e nos

mecanismos de fiscalidade internacional, que regulam a tributação das transações entre países.

O percurso seguido permitiu compreender que o IVA, longe de ser apenas uma obrigação

administrativa, representa um pilar de equilíbrio económico e neutralidade fiscal, assegurando que o

imposto recai sobre o consumo final, sem penalizar a produção ou o comércio.

A análise dos regimes de IVA aplicáveis às empresas, das operações intracomunitárias e

extracomunitárias, e das obrigações declarativas e documentais evidenciou a importância de uma

gestão rigorosa, planeada e conforme à lei.

Por sua vez, a abordagem à fiscalidade internacional e às Convenções de Dupla Tributação revelou o

papel determinante da cooperação entre Estados e das organizações internacionais, como a OCDE e

a União Europeia, na promoção de um sistema tributário mais justo, transparente e harmonizado.

 O planeamento fiscal internacional, quando conduzido de forma ética e responsável, surge como

um instrumento legítimo de gestão, capaz de otimizar recursos e fortalecer a competitividade das

empresas, sem comprometer os princípios da legalidade e da justiça fiscal.

No contexto da economia digital, os desafios multiplicam-se: a desmaterialização das operações, a

mobilidade dos capitais e o surgimento de novos modelos de negócio obrigam a repensar as

fronteiras da tributação e a adaptar as regras às novas realidades tecnológicas.

 A transição para regimes como o OSS e o IOSS, bem como a implementação das medidas do projeto

BEPS 2.0, demonstram que o futuro da fiscalidade será cada vez mais digital, transparente e

cooperativo.

Finalmente, as boas práticas fiscais apresentadas neste manual constituem um guia prático para os

empreendedores que pretendem aliar a eficiência à responsabilidade.

CONCLUSÕES
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Cumprir pontualmente, planear com prudência,

documentar com rigor e agir com ética são princípios que

distinguem o empresário moderno — aquele que vê na

conformidade fiscal não um entrave, mas uma vantagem

competitiva e reputacional.

Em síntese, este manual procurou oferecer um

instrumento de aprendizagem e reflexão que capacite os

futuros empreendedores a:

Interpretar corretamente as normas fiscais nacionais

e internacionais;

Gerir o IVA de forma estratégica e transparente;

Atuar de acordo com os princípios da boa-fé, da ética

e da legalidade fiscal;

E, sobretudo, construir empresas responsáveis,

sustentáveis e competitivas num mercado global e em

constante transformação.

O empreendedor fiscalmente informado é, assim, um

agente de progresso económico e social, contribuindo

não apenas para o sucesso da sua empresa, mas

também para o desenvolvimento equilibrado da

economia portuguesa e europeia.

Com conhecimento, ética e visão estratégica, a

fiscalidade deixa de ser uma barreira e torna-se uma

ferramenta de crescimento e confiança mútua entre o

setor privado e o Estado..
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